
  

CONTRATO Nº 17/2024

Processo nº 00232.000529/2024-85

  

Unidade Gestora:DL

  

CONTRATO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA
MÓVEL QUE CELEBRAM ENTRE SI
O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO DISTRITO FEDERAL E A TIM S/A.

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL – COREN-DF, entidade fiscalizadora
do exercício profissional ex vi da Lei nº 5.905, de 12/07/1973, com sede no SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco I,
Edifício Palácio da Imprensa, 5º e 6º andar, Brasília – DF, CNPJ nº 03.875.295/0001-38, representado,
neste ato, por seu Presidente Interino Dr. Alberto César da Silva Lopes, brasileiro, enfermeiro, portador
do CPF nº714.968.581-15 e registro Coren-DF nº 228653-ENF, e por sua Tesoureira Sra. Valda Maria Costa
Fumeiro, brasileira, técnica de enfermagem, portadora da carteira profissional COREN/DF nº 85107-TEC,
inscrito no CPF sob o nº 524.169.331-91, doravante denominado CONTRATANTE, e empresa TIM​ S/A,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 02.421.421/0001-11, sediado(a) no endereço Av. João Cabral de Mello
Neto, nº 850, Bloco 01, SALAS 501 a 1208, Bairro Barra da Tijuca, Rio de Janeiro – RJ - CEP: 22.775-057,
doravante designado CONTRATADA, neste ato representada  por Sr. Umberto Napolitano, CPF nº
719.778.641-04 e o Sr. Bernard Heskia Zeitune, CPF nº 101.984.957-65 de acordo com a representação
legal que lhe é outorgada por procuração, tendo em vista o que consta no Processo Coren-DF nº
00232.000529/2024-85 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 90002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de serviços de telefonia móvel (SMP)
compreendendo chamadas de voz (local, longa distância nacional), SMS e roaming nacional e demais
funcionalidades com franquia de dados e fornecimento de celulares por comodato.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR 
MENSAL

VALOR 12
MESES

VALOR
TOTAL 60

MESES
1 Pacote de Serviços

Empresarial (Assinatura
mensal de linha de voz,

unidade 10 R$ 148,03 R$
1.480,30 

R$
17.763,60

R$
88.818,00



com ligações locais
(VC1) e LDN (VC2 e
VC3) ilimitadas, envio
de SMSs (limitados a
2.000 por mês),
roaming nacional
ilimitado, acesso à caixa
postal/secretária
eletrônica ilimitado, uso
ilimitado do aplicativo
Whatsapp, franquia
mínima de dados de 20
GB, fornecimento de
SIM CARD de triplo
corte, serviço de
gerenciamento de
dispositivos móveis
(MDM) e fornecimento
de SMARTPHONE
MODELO I em regime
de comodato.

2

Pacote de Serviços
Empresarial (Assinatura
mensal de linha de voz,
com ligações locais
(VC1) e LDN (VC2 e
VC3) ilimitadas, envio
de SMSs (limitados a
2.000 por mês),
roaming nacional
ilimitado, acesso à caixa
postal/secretária
eletrônica ilimitado, uso
ilimitado do aplicativo
Whatsapp, franquia
mínima de dados de 50
GB, fornecimento de
SIM CARD de triplo
corte, serviço de
gerenciamento de
dispositivos móveis
(MDM) e fornecimento
de SMARTPHONE
MODELO II em regime
de comodato.

unidade 5 R$ 283,33 R$
1.416,65

R$
16.999,80

R$
84.999,00

VALOR TOTAL R$ 173.817,00 (cento e setenta e três mil, oitocentos e dezessete reais)    

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da licitação;

1.2.3. A proposta do contratado; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.



2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos, contados da data de assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1. O valor total da contratação é de R$ 173.817,00 (cento e setenta e três mil, oitocentos e
dezessete reais).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data limite para a apresentação das propostas.

6.2. Os preços propostos serão reajustados na forma e data-base estabelecidos pela ANATEL,
mediante a incidência do índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro índice oficial que o
substitua, observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-bases dos
reajustes concedidos.

6.3. Os reajustes devem ser solicitados previamente ao contratante, por meio de documento
oficial, sendo obrigatório acostar ao pedido todos os motivos de fato e de direito que ensejaram o pedido,
quando ocorridos após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços
contratados, que serão revisados mediante Termo aditivo.

6.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso.

6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será́ contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.6.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.    

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.2. Nomear gestor e fiscais técnico, administrativo e requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos.

7.3. Encaminhar formalmente as demandas à contratada, por meio de Ordem de Serviço ou
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.



7.4. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas.

7.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

7.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato.

7.7. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
da solução de TIC.

7.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

7.9. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

7.10. Pagar à contratada o valor resultante da contratação, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência.

7.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

7.12. Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como:

7.12.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

7.12.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada.

7.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do
contrato.

7.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

7.15. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela contratada.

7.16. Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built”, especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas.

7.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde
no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.   Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá
responder pela fiel execução do contrato.

8.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual.

8.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do
contrato pela contratante.

8.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante.

8.5. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).



8.6. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços
do contrato, sem prévia autorização da contratante.

8.7. Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito e
absoluto cumprimento do contrato em questão.

8.8. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

8.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

8.10.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

8.11. Vedar a utilização, na execução do contrato, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

8.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, os seguintes documentos:

       1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

       2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

       3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 

       4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

       5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.5/2017.

8.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à contratante.

8.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

8.17.   Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

8.18. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado.



8.19. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

8.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

8.22.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da contratante.

8.23. Assegurar à contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

8.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;

8.23.2.   Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização
sem que exista autorização expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

8.24. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação.

8.24.1. Não será exigido que a contratada mantenha filial ou escritório no Distrito Federal. No
entanto, a contratada deverá dispor de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer
demanda da CONTRATANTE nos prazos estabelecidos no Edital e anexos. Nenhum prazo ou condição
estabelecido no Edital e anexos será flexibilizado em razão de a sede da contratada ser distante do
local da prestação do serviço.

8.24.2. Quando forem necessários atendimentos in loco, especialmente nos casos previstos
no tópico “MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO” deste Termo de Referência, os custos de
deslocamento e hospedagem dos empregados dar-se-ão por conta e responsabilidade da
contratada.

8.25. Efetuar a prestação do serviços, conforme especificações, prazo e locais definidos,
acompanhado da respectiva nota fiscal e demais documentos exigidos, na qual constarão as indicações
referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia.

8.26. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução do contrato, pela confiabilidade e
efetividade dos trabalhos que executar.

8.27. Garantir que todos os materiais a serem empregados nos serviços sejam de boa qualidade,
atendendo aos padrões de mercado, e satisfazendo as especificações e recomendações do fabricante e
fornecedor, nas quantidades necessárias para suprir a demanda.

8.28.   Apresentar solução de helpdesk para o usuário, através de site, telefone e contato para
auxiliar e registrar as solicitações de serviços, cabendo ao suporte técnico da contratante fiscalizar e
acompanhar os chamados realizados e os tipos de defeito e soluções implementadas.

8.29. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por
escrito da contratante.

8.30. Indenizar o Coren-DF nos casos de danos, prejuízos, avarias ou subtração de seus bens ou
valores, bem como por acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos



forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do contrato, desde que
devidamente identificado.

8.31.  Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos termos da
legislação vigente, de modo que sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva
responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas do Coren-DF, em especial as que digam respeito à
segurança, à confiabilidade e à integridade.

8.32.  Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que
estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar ao Coren-DF, ou a terceiros, durante a execução do
contrato, podendo o Coren-DF descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos.

8.33. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações
assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratar com a
Administração Pública, apresentando, sempre que solicitado, os comprovantes de regularidade fiscal.

8.34.  Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares do
Coren-DF, quando nas dependências do Coren-DF, bem como quaisquer determinações emanadas das
autoridades competentes.

8.35. Comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no
curso da execução contratual.

8.36. Monitorar a qualidade dos produtos gerados e serviços prestados, com base em avaliação
dos próprios usuários.

8.37.   Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus
decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pelo Coren-DF.

8.38. A seleção, a designação e a manutenção do quadro de profissionais alocados ao contrato
são de exclusiva responsabilidade da contratada.

8.39.   A empresa deverá cumprir todos os requisitos de sustentabilidade aplicáveis a esta
contratação, conforme Decreto 7.746/12, IN SLTI MPOG 01/2010 e demais normas aplicáveis sobre
sustentabilidade nas contratações públicas.

8.40. A empresa deverá apresentar a declaração de que possui conhecimento do objeto da
contratação e pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

8.41. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela
contratante, conforme a tabela abaixo:

ID Ocorrência Glosa/Sanção

1

Não celebrar o contrato ou não entregar a
documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta.

A contratada ficará impedida de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública Federal direta e
indireta pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo
das demais cominações legais, e multa de 5% do
valor total do contrato.

2 Ter praticado atos ilícitos visando frustrar
os objetivos da licitação

A contratada será declarada inidônea para licitar e
contratar com a Administração.



ID Ocorrência Glosa/Sanção

3

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, os serviços
solicitados,  por até  de 30 dias, sem
comunicação formal ao gestor do contrato

Multa de 5% sobre o valor total do contrato. Em caso
de reincidência, configura-se inexecução total do
contrato por parte da empresa, ensejando a rescisão
contratual unilateral.

4

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, os serviços
solicitados,  por mais de  30 (trinta) dias,
sem comunicação formal ao gestor do
contrato.

A contratada será declarada inidônea para licitar e
contratar com a Administração, sem prejuízo da
Rescisão Contratual.

5

Não prestar os esclarecimentos
imediatamente, referente à execução dos
serviços, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidos nos prazos
máximos estabelecidos no item 4.10.

Multa de 0,5% sobre o valor total do contrato por dia
útil de atraso em prestar as informações por escrito,
ou por outro meio quando autorizado pela
contratante, limitada a incidência a 3(três) dias úteis.

6

Permitir intencionalmente o
funcionamento dos sistemas de modo
adverso ao  especificado e às cláusulas
contratuais, provocando   prejuízo aos
usuários dos serviços.

A contratada será  declarada inidônea para  licitar ou
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo
às  penalidades decorrentes  da inexecução total
ou  parcial do contrato, o que  poderá acarretar
a  rescisão do contrato, sem  prejuízo das
demais  penalidades previstas na  Lei nº 14.133, de
2021.

7

Comprometer intencionalmente a
integridade, disponibilidade ou
confiabilidade  e autenticidade das bases
de dados  dos sistemas

A contratada será  declarada inidônea para  licitar ou
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo
às  penalidades decorrentes  da inexecução total
ou  parcial do contrato, o que  poderá acarretar
a  rescisão do contrato, sem  prejuízo das
demais  penalidades previstas na  Lei nº 14.133, de
2021.

8

Comprometer intencionalmente o sigilo
das informações armazenadas
nos sistemas da contratante.
 

A contratada será  declarada inidônea para  licitar ou
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo
às  penalidades decorrentes  da inexecução total
ou  parcial do contrato, o que poderá acarretar
a  rescisão do contrato, sem  prejuízo das
demais  penalidades previstas na Lei nº 14.133, de
2021.

9 Não cumprir qualquer outra obrigação
contratual não citada nesta tabela.

Advertência.

Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aos
resultados pretendidos  com a contratação, aplica-se
multa de 2% do valor total do contrato.

9.2. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, nos casos em que a CONTRATADA:



9.2.1. Não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não
produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

9.2.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução
de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

9.3. Os níveis mínimos exigidos para essa contratação, bem como o cálculo da multa
compensatória a ser aplicada no caso de não cumprimento dos níveis de serviço exigidos, estão
detalhados no item 4.10 do Termo de Referência

9.4.   Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA
que:

9.4.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

9.4.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.4.3. Der causa à inexecução total do contrato;

9.4.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

9.4.5.   Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

9.4.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.4.7.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.4.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.5. Nos termos do art. 162 da Lei 14.133/2021, o atraso injustificado na execução do contrato
sujeitará a contratada à multa de mora, prevista nos demais itens, garantida a prévia defesa.

9.6. Nos termos do art. 156 da Lei 14.133/2021, pela inexecução total ou parcial do contrato, a
Administração pode, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções: 

9.6.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021):

9.6.1.1. Atraso injustificado, superior a 5 (cinco) dias, no início da prestação do serviço,
limitada à incidência de 15 (quinze) dias de atraso. No caso de atraso superior a este período
será aplicada a multa moratória prevista no item 9.6.4.1 por todo o período de atraso;

9.6.1.2. Atraso injustificado de até 05 (cinco) dias úteis no início ou finalização dos
serviços. No caso de atraso superior a este período será aplicada a multa moratória prevista
nos itens 9.6.4.3, por todo o período de atraso;

9.6.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens
9.4.2, 9.4.3 e 9.4.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.6.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens 9.4.5, 9.4.6, 9.4.7 e 9.4.8 do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas 9.4.2, 9.4.3 e 9.4.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.6.4.  Multa:

9.6.4.1. Moratória de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) a cada 3 (três) dias de
atraso  injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, para todo o período de atraso, no
caso de atraso injustificado no inicio da prestação do serviço, limitada a incidência de 30



(trinta) dias. O atraso superior a  30 (trinta) dias autorizará a Administração a promover o
cancelamento do contrato.

9.6.4.2. O valor máximo da multa será equivalente a 30 (trinta) dias corridos de atraso.
A partir deste momento, além da multa, aplica-se a Impedimento de licitar e contratar do item
10.2.4.3, podendo, à critério da administração, configurar inexecução total da obrigação
assumida, culminando na rescisão do contrato.

9.6.4.3. Moratória de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) por dia, sobre o valor do
item inadimplido, em caso de atraso injustificado no início ou na finalização da execução do
serviço, superior a 5 (cinco) dias úteis, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. A multa está
limitada a 5% (cinco por cento) do item inadimplido;

9.6.4.4.   Após o décimo dia útil e a critério da Administração, nos casos de atrasos
injustificados no início ou na finalização da execução do serviço, poderá ocorrer a não
aceitação do serviço, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial do contrato;

9.6.4.5. Compensatória de 7% (sete por cento) sobre o valor do contrato, no caso de
inexecução parcial da obrigação assumida;

9.6.4.6. Compensatória de 7% (sete por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis, em caso de inexecução parcial do contrato, tais como:

9.6.4.7. Descumprimento no atendimento de 3 (três) ou mais chamados em um período
de 12 (doze) meses.

9.6.4.8. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

9.6.4.9. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação,
nos casos de rescisão contratual por culpa da contratada;

9.6.4.10. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

9.6.4.11. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.6.4.12. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela contratante à contratada, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

9.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.6.8.   A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a  ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de  impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.6.9. Na aplicação das sanções serão considerados: (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

9.6.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

9.6.9.2. As peculiaridades do caso concreto;



9.6.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.6.9.4. Os danos que dela provierem para a contratante;

9.6.9.5. A  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.8. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
de Referência  ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.9.  A contratada deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

9.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão   decorrentes do  contrato ou de outros
contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

10.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

10.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

10.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

10.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

10.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.6.3. Indenizações e multas.

10.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal, na dotação abaixo
discriminada:

I – Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.004.002 - Serviço de Telefonia

II – Nota de Empenho nº 270

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, depois de lido, o presente contrato é
assinado eletronicamente pelas partes.
 
 

Brasília/DF, 10 de outubro de 2024
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL
 Dr. ALBERTO CÉSAR DA SILVA LOPES

PRESIDENTE INERINO
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Sra. VALDA MARIA COSTA FUMEIRO
TESOUREIRA

 
 
 

TIM S/A
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA - SR. UMBERTO NAPOLITANO

 
 
 

TIM S/A
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA - SR. BERNARD HESKIA ZEITUNE

Documento assinado eletronicamente por Bernard Heskia Zeitune, Usuário Externo, em 10/10/2024,
às 09:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Umberto Napolitano, Usuário Externo, em 10/10/2024,
às 14:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VALDA MARIA COSTA FUMEIRO - Coren-DF 85.107-TE,
Tesoureiro(a), em 10/10/2024, às 16:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
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Documento assinado eletronicamente por ALBERTO CÉSAR DA SILVA LOPES - Coren-DF 228.653-ENF,
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